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Recurso especial nº 1005350-07.2018.8.26.0006.

I. Trata-se de recurso especial interposto por 

DISTRIBUIDORA SASSI LTDA, com fundamento no art. 105, III, "a" e "c", 

da Constituição Federal, contra o V. Acórdão proferido na C. 33ª Câmara de 

Direito Privado. 

Diante da necessidade de ato regulamentador para 

conferir eficácia plena ao dispositivo constitucional (art. 105, § 2º), passo à 

análise do reclamo, a despeito da ausência de arguição de relevância das 

questões de direito federal infraconstitucional discutidas no caso, nos termos 

do Enunciado administrativo nº 8 do E. Superior Tribunal de Justiça: "A 

indicação, no recurso especial, dos fundamentos de relevância da questão de 

direito federal infraconstitucional somente será exigida em recursos 

interpostos contra acórdãos publicados após a data de entrada em vigor da lei 

regulamentadora prevista no artigo 105, parágrafo 2º, da Constituição 

Federal".

II. O recurso é extemporâneo.

A intimação do V. Acórdão foi disponibilizada no DJe 

em 19.10.2023, considerando-se a data da publicação o primeiro dia útil 

subsequente, 20.10.2023. O prazo recursal começou a fluir em 23.10.2023, 

exaurindo-se em 17.11.2023, diante da ocorrência de feriados nacional e local, 

bem como de suspensões de expediente por este Tribunal de Justiça (02, 

03,06,07 e 15.11.2023).

Foi apresentada a petição de recurso, todavia, sem a 

comprovação exigida no art. 1.003, §6°, do CPC.

A respeito da necessidade de comprovação da 
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ocorrência de feriado local, recesso, paralisação ou interrupção do expediente 

forense, convém transcrever trecho de decisão do E. Superior Tribunal de 

Justiça: 

“AGRAVO INTERNO NA TUTELA PROVISÓRIA NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL. INTEMPESTIVIDADE. RECURSO ESPECIAL. 
EXPEDIENTE FORENSE. SUSPENSÃO. 
COMPROVAÇÃO POSTERIOR. IMPOSSIBILIDADE. 
ARTIGO 1.003, § 6º, DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL. NOVO REGRAMENTO PROCESSUAL 
EXPRESSO.

1. É intempestivo o recurso especial interposto após o 
prazo de 15 (quinze) dias previsto nos arts. 219 e 1.003, 
§ 5º, do Código de Processo Civil.

2. Nos termos do § 6º do art. 1.003 do CPC, para fins de 
aferição de tempestividade, a ocorrência de feriado 
local ou a suspensão do expediente forense deverá ser 
comprovada, mediante documento idôneo, no ato da 
interposição do recurso. Precedente da Corte Especial.

3. A interpretação literal da norma expressa no § 6º do 
artigo 1.003 do CPC, de caráter especial, sobrepõe-se a 
qualquer interpretação mais ampla que se possa 
conferir às disposições de âmbito geral insertas nos 
artigos 932, parágrafo único, e 1.029, § 3º, do citado 
diploma legal.

4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça 
firmou entendimento no sentido de que a existência de 
feriado local, paralisação ou interrupção de expediente 
forense deve ser demonstrada por documento oficial ou 
certidão expedida pelo tribunal de origem, que 
comprove o período no qual ocorreu eventual suspensão 
de prazos, não sendo suficiente a mera indicação na 
petição do recurso” (AgInt na TutPrv no AREsp 
2185045/SP, Relator Ministro Ricardo Villas Bôas 
Cueva, in DJe de 15.09.2023)

E, ainda:
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" A teor da jurisprudência desta eg. Corte Superior, a 
mera alegação, nas razões recursais, ou o print de tela 
ou imagem de página extraída da internet ou ainda a 
indicação da relação de feriados, não pode ser 
considerada documento idôneo para essa finalidade, 
sendo, portanto, imprescindível a juntada dos atos 
normativos que suspenderam o expediente forense em 
data relevante para o cômputo do prazo recursal" 
(AgInt nos EDcl no AREsp 2386611/SP, Relator 
Ministro Moura Ribeiro, in DJe de 22.11.2023).

III. Pelo exposto, INADMITO o recurso especial, com 

base no art. 1.030, V, do CPC.

IV. Alerto que esta Presidência não conhecerá de 

eventuais embargos declaratórios opostos contra a presente decisão. Isto 

porque o E. Superior Tribunal de Justiça já consagrou entendimento no 

sentido de que os embargos de declaração opostos contra decisão de 

inadmissão de recurso especial não têm o condão de interromper ou suspender 

o prazo recursal, uma vez que o único recurso cabível contra tal despacho é o 

agravo em recurso especial (nesse sentido: AgInt no AREsp 1599563/RJ, 3ª 

Turma, Relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, in DJe de 03.11.2021; 

AgInt no AREsp 1875740/RJ, 4ª Turma, Relator Ministro Luis Felipe 

Salomão, in DJe de 28.10.2021; AgInt nos EDcl no EAREsp 1632917/SP, 

Corte Especial, Relator Ministro João Otávio de Noronha, in DJE de 

11.03.2021 e AgInt no AREsp 1703448/RS, 4ª Turma, Relatora Ministra 

Maria Isabel Gallotti, in DJe de 11.02.2021).

São Paulo, 18 de abril de 2024. 

HERALDO DE OLIVEIRA SILVA

PRESIDENTE DA SEÇÃO DE DIREITO PRIVADO
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